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RESUMO

O princípio da dignidade da pessoa humana tem funcionado como 
fundamento dos Direitos Humanos de modo recorrente em Insti-
tuições de relevo nas sociedades democráticas, a exemplo do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), no Brasil, e da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH). Avaliar como a dignidade pode 
justificar a aplicação dos Direitos Humanos, inclusive apresentando 
algumas decisões dessas Cortes, como propõe este texto, contribui 
para tecer uma fundamentação abrangente a fim de reforçar o 
emprego da expressão nas diversas esferas sociais. Assim, por meio 
de uma construção teórica do conceito operacional “dignidade 
fundamentando Direitos Humanos” e da verificação de seu posi-
cionamento em algumas decisões desses Tribunais, verifica-se a 
validade e a eficácia do emprego do fundamento. Ainda há amplo 
campo fértil para o aperfeiçoamento conceitual e para a definição 
de paradigmas de emprego do fundamento. 
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1 INTRODUÇÃO

A importância que o conceito de dignidade da pessoa humana vem as-
sumindo na seara dos preceitos políticos, filosóficos e jurídicos que justificam a 
defesa das pessoas em face do Estado ou dos outros indivíduos tem posicionado 
o princípio como um dos fundamentos dos Direitos Humanos. A construção 
dessa estrutura, que funda os Direitos Humanos em macroprincípios ou valores, 
como a dignidade, tem sido realizada de modo declarado ou incidental, por Ins-
tituições de relevo nas arenas nacionais das diversas sociedades democráticas, 
a exemplo das Cortes Constitucionais. 

A proposta deste texto é avaliar como a dignidade pode fundamentar 
a aplicação dos Direitos Humanos, especialmente na atividade do Supremo 
Tribunal Federal e, em nível comparativo, no âmbito da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. Por meio da análise de conceitos e considerações amplas, 
formuladas por diversos autores, será construída uma plataforma conceitual 
homogênea que elucide, em linhas gerais, como ocorre a fundamentação dos 
Direitos Humanos pela dignidade. Em seguida, será testada a aplicação prática 
da dignidade como fundamento. O teste se dará por meio da apresentação de 
alguns casos em que ocorreu o uso da dignidade pelo STF e pela CIDH para 
fundamentar a tutela de Direitos Humanos.1

A dignidade é um dos conceitos mais reiteradamente empregados em todo 
o Direito Constitucional e em Direitos Humanos. No Brasil, a Constituição Fe-
deral de 1988 prevê, no artigo 1º, inciso III, a dignidade da pessoa humana como 
fundamento axiológico da República e insere a dignidade como fundamento de 
direitos notadamente humanos em, pelo menos, outras três articulações, como 
nos artigos 226, §7º;2 2273 e 2304. É de se notar que o princípio se encontra 
previsto, também, nas Constituições de Portugal (art. 1º), da Espanha (art. 10º), 
da Itália (art. 41), dentre diversas outras. 

Quando põe a dignidade da pessoa humana na posição de fundamento 
dos Direitos Humanos integrantes do Estado Democrático de Direito, a Cons-
tituição Federal brasileira reconhece que é o Estado que existe em função dos 
seres humanos, e não o contrário, uma vez que o bem-estar do ser humano 
constitui a finalidade precípua, e não um meio da atividade estatal.5 E mais, a 
teoria crítica dos Direitos Humanos urge por uma nova perspectiva, com base 
em práticas sociais emancipatórias, sob a visão de que os Direitos Humanos são 
resultados provisórios, e em construção, de lutas sociais por dignidade.6

Como um preceito Constitucional, o princípio da dignidade (enquanto 
componente fundamental dos Direitos Humanos) está em recorrente verte no 
Supremo Tribunal Federal. De fato, no Brasil, o STF ocupa destacada posição 
no campo da definição e do emprego da dignidade como fundamento para os 
Direitos Humanos, especialmente pela importância e relevância constitucional, 
social e política conferida a essa Corte e às suas Decisões. Por isso, é importante 
apresentar o modo como essa Corte Constitucional recorre ao fundamento da 
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dignidade na defesa dos Direitos Humanos e como as suas Decisões são con-
sentâneas (ou não) com as Decisões da CIDH.    

Todavia, como se verá no decorrer do texto, a Suprema Corte tem se 
valido do argumento da dignidade como fundamento de Direitos Humanos não 
somente em casos relevantes do ponto de vista da abstração conceitual, mas 
também em passagens ordinárias.7 De igual modo, o Tribunal tem empregado o 
conceito operacional8 com tão amplo espectro de alcance que, em incontáveis 
episódios, se pode verificar sua invocação – o que representa uma banalização 
do instituto. Com efeito, isso não representa algo necessariamente ruim para 
o universo dos Direitos Humanos, como se revelará adiante. Tais limites são 
definidos em razão do desenvolvimento histórico-cultural da sociedade e de 
seus valores.9

Como já anotado, o emprego exacerbado do princípio da dignidade como 
fundamento de Direitos Humanos conduz a sua efemerização. É recomendável 
certa cautela, por parte do STF (e de seus membros) e da CIDH, no emprego 
da expressão como fundamento das suas Decisões, especialmente em razão da 
grave missão que lhes é confiada na Carta Política e nas normas internacionais. 
É preciso atenção ao emprego do princípio da dignidade da pessoa humana, 
pois os excessos de aplicações inflacionadas podem ensejar seu esvaziamento 
material e eficacial, e uma postura mais harmônica ou padronizada parece ser 
uma alternativa para não se cair em um vazio conceitual.

Portanto, o texto objetiva validar o emprego da dignidade como fun-
damento para aplicação dos Direitos Humanos por meio da exploração de 
conceitos gerais e da apresentação de alguns casos em que ocorre a invocação 
do conceito operacional nas Decisões do STF e da CIDH. 

2 A DIGNIDADE COMO UM FUNDAMENTO DOS DIREITOS 
HUMANOS

Um dos campos de mais acidentado relevo na esfera da dignidade hu-
mana é o da sua conceituação e assimilação como fundamento para os Direitos 
Humanos. Em razão disso, é necessário adotar um sentido prático, um conceito 
abrangente e viável, a fim de se amalgamar e comparar com aquele que o STF 
e a CIDH têm construído.

Ao se verificar a dignidade enquanto princípio e escopo de interpreta-
ção, é preciso imaginar um sujeito dotado de valor intrínseco, que conta com 
garantias (e com Direitos Humanos) e que deve ser encarado como um fim em 
si mesmo, em que pesem as consequências que suas ações (ou omissões) possam 
trazer à sociedade de que faz parte, dado que a dignidade humana condecora 
um ser racional, que carrega um fim em si mesmo.10

De início, não há como olvidar da ideia kantiana, segundo a qual a 
dignidade diferencia o ser racional dos demais e, ao lhe conferir autonomia, 
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torna o indivíduo capaz de se autodeterminar.11 A autonomia é, assim, um dos 
elementos caracterizadores da dignidade. Tal autonomia somente encontra 
pleno exercício quando seu titular dispõe de liberdade, de modo que o próprio 
Estado tenha a obrigação negativa (de não interferir no campo das liberdades 
humanas básicas, exceto nos casos de violações inter-humanas) e desde que 
os cidadãos semelhantes reconheçam e respeitem a liberdade individual. Em 
outras palavras, dignidade pressupõe igualdade.

É que o universo dos Direitos Humanos é transdisciplinar e goza de 
atributos especiais: a universalidade e a indivisibilidade.12 Isso decorre da miríade 
de os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais serem resultantes 
da soma do valor da liberdade com o valor da igualdade; e o cenário se torna 
mais complexo à medida que o movimento da internacionalização do Direito 
se intensifica e por ele passam as torrentes de mecanismos e meios de promoção 
de Direitos Humanos pela desconstrução individualista de valores. Valores 
individuais passam a sobressair em face de valores coletivos.13

Sob o aspecto jurídico e político-constitucional, uma pessoa que decide 
praticar comportamentos que sejam protegidos pela reserva de intimidade da 
vida privada em local público, por exemplo, não está, em virtude desse compor-
tamento, renunciando seu direito, mas sim o exercendo conforme suas próprias 
preferências e concepções.14

Assim, dada a inserção social dos agentes detentores de Direitos Hu-
manos, associada às liberdades civis, políticas, econômicas e diversas outras, 
o campo de aplicação desses direitos permeia a realidade política que seus 
portadores e que os próprios direitos integram. Desse modo, verifica-se que a 
dignidade, ao supedanear Direitos Humanos, não prevê a necessária adoção de 
um meio específico de vida ou de existência.

2.1 A DIGNIDADE FUNDA O RECONHECIMENTO DOS DIREITOS 
HUMANOS DO SEMELHANTE 

Somente por meio da apreensão de que o desenvolvimento do direito 
do semelhante é gerado pela existência de dignidade no outro é que se podem 
fundar Direitos Humanos que são, por sua natureza, intrínsecos, mas de reco-
nhecimento exterior.

As arenas que empregam o fundamento da dignidade em suas decisões 
– sobretudo as Cortes Constitucionais – devem ter em verte, na construção 
de seus conceitos jurídicos, a ideia de dignidade como igualdade e, por isso, 
decorrente do reconhecimento do indivíduo pelos semelhantes, o que acaba 
por tornar o instituto um conceito político, mas que, ao mesmo tempo, deve 
ser abrangente o suficiente para fundamentar os Direitos Humanos. Curioso 
é como tal percepção se amolda ao liberalismo político que dispõe caber aos 
cidadãos o estabelecimento da forma de relacionamento de valores de domínio 
político com outros valores de sua doutrina abrangente.15
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Portanto, a dignidade, como princípio-âncora dos Direitos Humanos, 
deve repousar em uma visão política e abrangente, para que se construa uma 
conceituação plana e homogênea sob o aspecto do alcance e da durabilidade, 
e não como algo meramente utilitarista. Sobre os mecanismos de alcance e de 
promoção dos direitos, a dignidade da pessoa humana tem de ser vista como 
fundamento de um direito geral e amplo de igualdade e liberdade, atingível pela 
instrumentalização de um direito de igual liberdade.16

Como macroprincípio, a dignidade é um instrumento de avaliação da 
dimensão normativa da Constituição, tendo a função de fundamentar a Ordem 
Jurídica dos Direitos Humanos, sendo, inclusive, fonte de observação e inte-
gração.17 Desse modo, quando os Tribunais, de um modo geral, constroem a 
doutrina da dignidade como fundamento judicial, devem estar atentos à Ordem 
Constitucional e ao processo de formação da jurisprudência – elemento que 
edifica conceitos reprodutíveis e que deve ser encarado como tecido fino, de 
cuja construção somente podem participar vetores caros ao Direito.18

Ao buscar elementos-padrão que sirvam de fundamento aos direitos 
humanos, é necessário que as Instituições19 busquem superar a vagueza 
da definição do conceito, a volatilidade ou variabilidade de tal categoria 
de direitos e a heterogeneidade e a antinomia entre os direitos invocados 
pelas mesmas pessoas – tão perceptíveis quando estão em discussão os 
direitos sociais.  

Com efeito, a dignidade humana não deve ser utilizada como forma de 
repressão a um grupo minoritário (ainda que radical) ou como fundamento para 
cercear a liberdade de expressão, como ocorre em alguns movimentos sociais 
domésticos e internacionais. O uso indefinido da dignidade como argumento 
de reforço do discurso do ódio pode conduzir à banalização do princípio e à sua 
ruína enquanto pilar para os Direitos Humanos.

A teor dos usos extremistas ou indevidos da dignidade fundamentando 
Direitos Humanos, quando se buscam definições para “dignidade humana” ou 
“igual reconhecimento e respeito”, pode-se recorrer às várias definições legais 
ou apenas pensar na Gestapo Alemã torturando um oponente político do Ho-
locausto20 em nome da “dignidade” de alguns.

Dada a relatividade temporal e física a que se sujeitam os Direitos Hu-
manos, o estabelecimento de elementos padronizados – os quais, em tese, se 
repetiriam em cada situação concreta e em cada conceito de direito humano de 
cada sociedade – não aponta para uma uniformidade ou para a universalização 
do conceito.

Por outro lado, a fundamentação, o pavimento sobre o qual se desenvol-
vem os Direitos Humanos pode ser composto de uma amálgama de macroprin-
cípios que carregam consigo a dignidade humana.
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2.2 A DIVERSIDADE DOS MEIOS E DISCURSOS DE INVOCAÇÃO DA 
DIGNIDADE COMO FUNDAMENTO DOS DIREITOS HUMANOS 

Na investigação dos fundamentos imutáveis dos direitos do homem, 
repousa a asseverada crítica de que essa “ilusão” já não é mais possível hoje e 
toda busca do fundamento absoluto somente pode ser infundada.21 É preciso 
verificar como a dignidade pode integrar a composição basilar dos direitos fun-
damentais em um dado momento histórico e, em outro, por mais absurdo que 
possa parecer, seja a dignidade invocada como meio de repelir aqueles direitos.22

É que os Direitos Humanos, além de relativos e oscilantes em modalidades 
e em âmbito de aplicação, apresentam, também, um comportamento crescente, 
desde que sejam preenchidos os requisitos democráticos básicos e sejam aceitos 
os meios de enforcement domésticos e internacionais mais comuns. 

Quanto mais direitos são concedidos a um indivíduo, maior será sua 
propensão a exigir mais e mais direitos – especialmente direitos humanos. Isso 
se deve ao fato de que o indivíduo, ao perceber o “aumento” (e não a mera 
inflação) de sua dignidade, sente-se mais confortável para requerer maiores 
liberdades, como se houvesse uma tendência ou efeito cascata/dominó.23 

Sobre o sistema expansionista que adotam os Direitos Humanos – em 
razão de maiores avanços sociais, por exemplo – parece assentar uma curiosa 
harmonia entre polos opostos de poder. É que a bandeira dos Direitos Humanos 
(ou de sua expansão) é deveras conveniente a reforçar os variados discursos, 
por meio da formação de uma ideologia dominante.24

A difusão dos Direitos Humanos e as exigências no tocante a sua pro-
moção permitem verificar que o exercício continuado da democracia política 
admite, paulatinamente, a ampliação do gozo dos Direitos Humanos, criando 
um círculo virtuoso no qual a cultura política também se modificaria,25 especial-
mente porque os referidos direitos integram uma plataforma ou um palanque 
para a obtenção de mais direitos.26 

A dignidade é invocada como fundamentação de Direitos Humanos 
quando, por exemplo, tal categoria de direitos é maculada, ferida ou igno-
rada, eis que os direitos são manifestações das transformações da sociedade 
moderna.27 Nessa situação, os Estados – provedores de liberdade e autonomia 
(componentes da dignidade) –, por não desempenharem o papel estabilizador 
de maneira eficiente, recaem em crises institucionais de legitimidade e de 
política nacional. É que os Direitos Humanos proveem um padrão moral da 
legitimidade política nacional e também emergem como um “padrão político 
internacional de legitimidade.”28

Pelo que se pode depreender que a violação de Direitos Humanos, por 
carência do provimento de elementos que lhes sejam fundantes – como a dig-
nidade, em exemplo concreto – compromete a legitimidade das instituições 
nacionais e internacionais. O aludido comprometimento reforça o discurso dos 
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excluídos e dá azo aos movimentos de reforma social e enseja diversas manifes-
tações, o que faz da crise um instrumento de transformação.29

Portanto, a jurisprudência de casos, construída pelo STF, quando per-
tinente ao emprego da dignidade como mecanismo de promoção ou proteção 
de Direitos Humanos, deve construir uma estrutura sólida, de modo que seja 
válida a formar um conceito útil para a interpretação de normas atinentes 
àqueles direitos (humanos).

2.3 A FRAGILIDADE DA DIGNIDADE COMO ÚNICO FUNDAMENTO 

Há oposição, na realidade acadêmica, para a dignidade servir de único 
fundamento aos Direitos Humanos. A referida corrente, apesar de considerar a 
dignidade inerente ao ser humano, refuta, e com razão, a fundação dos Direitos 
Humanos unicamente pela dignidade.30

Compreende-se que a dignidade não pode funcionar como único esteio 
para os Direitos Humanos. Inclusive, se assim o fosse, de um lado, sua quebra 
seria facilitada e, de outro ângulo, o surgimento de valores ou vontades humanas 
travestidas de “direitos” seriam facilmente justificados como ensejadores ou 
promotores da dignidade e, sob tal égide, deveriam ser tutelados pelo Estado. 

O objetivo primordial dos Direitos Humanos, enquanto processos de 
conquista e ampliação do campo de desenvolvimento da vida humana, é o de 
assegurar (ou promover) a vida com dignidade, como o é feito na positivação 
constitucional brasileira, e a promoção da vida com dignidade pressupõe um 
corolário de Direitos Humanos que sejam pautados em processos igualitários 
na aquisição e no acesso aos bens e aos valores humanos.  

A Constituição Cidadã, ao prever a dignidade como fundamento da 
República, erigiu o macroprincípio à vertente de interpretação dos direitos 
fundamentais – previstos no art. 5º da CF e em tantas outras passagens –, que 
consubstanciam a aplicação doméstica dos Direitos Humanos. 

Anote-se que a Constituição, ao gravar a dignidade humana como 
cláusula pétrea,31 pretende conferir máxima efetividade aos direitos humanos 
fundamentais, por situá-la em lugar de destaque no ordenamento jurídico-
-constitucional. Referida constatação reforça a reflexão que defende o alto preço 
do preceito ‘dignidade’ e corrobora a tese de que o emprego do instituto pelos 
tribunais deve ser reservado a construções jurídicas de relevo na estrutura social.

Como o titular da dignidade é o sujeito que ostenta Direitos Humanos, 
resta ao Estado prover-lhe condições para o desenvolvimento desses direitos 
e repelir injustas agressões. Isso se dá, em larga medida, porque o atributo 
“dignidade” está desvencilhado das circunstâncias pessoais de seu portador.32 

O reconhecimento do direito do outro como resultante de sua dignidade 
advém da noção de igualdade, de sorte que, características de índole étnica, de 
raça, de condição social, ou gênero, não possuem o condão de repelir a funda-
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mentação do direito daqueles humanos em sua dignidade e em outros valores 
e macroprincípios, por exemplo, o da isonomia.

3 A DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS POR MEIO DA DIGNIDADE 
EM DECISÕES DO STF E DA CIDH

Diariamente, as Decisões do Supremo Tribunal se tornam manchetes dos 
principais jornais brasileiros, e nos mais variados temas, como política, econo-
mia, cultura, sexualidade, etc. A interpretação e jurisdição constitucionais têm 
verificado um elo político fundamental entre indivíduos e Estados, traçado pelos 
Direitos Humanos, em vista do que o Supremo, em suas decisões multifacetadas, 
tem-se tornado objeto de diversos estudos. 

É surpreendente a atenção que os não especialistas voltam ao STF, e é 
instigante o crescimento do número de brasileiros que vai verificando, nas deci-
sões do Tribunal, questões cruciais de natureza política, moral ou econômica, a 
partir de uma linguagem de compreensão difícil.33 A proeminência do Tribunal 
no cenário político do país é fato notório, e suas orientações do emprego da 
dignidade como mecanismo de justificação dos Direitos Humanos têm influência 
ímpar nas decisões judiciais, políticas e econômicas do país.

3.1 DA FORÇA DA CONSTRUÇÃO JURISPRUDENCIAL, OU DO 
PORQUÊ DE SE ANALISAR O ARCABOUÇO DAS DECISÕES JUDICIAIS

Ao ocupar destacada posição no campo da definição e do emprego da 
dignidade como fundamento para os Direitos Humanos, a Corte Constitucional 
do Brasil deve oferecer socorro às questões que lhe são apresentadas e, natural-
mente – dada a universalidade e transnacionalidade daqueles direitos – elaborar 
decisões consentâneas com as decisões da CIDH.    

No entanto, o conceito operacional34 tem aparições usuais carregadas de 
uma abrangência tão marcante que o desenho que se esboça é de efemerização 
do instituto. 

O fortalecimento da autoridade da Corte Suprema (e dos Tribunais 
em geral) parece ter sido uma consequência do descrédito da população 
no Congresso Nacional e nas arenas políticas em planos regionais,35 en-
quanto legítimos garantidores dos Direitos Humanos, e na expansão do 
sistema econômico de mercado. Nesse contexto, para os detentores de 
poder econômico (e de influência política), os tribunais constituiriam 
um meio mais confiável para garantir a segurança jurídica, estabilidade 
e previsibilidade do que legisladores democráticos, usualmente premidos 
por demandas populistas.36

Entrementes, o resultado da apreciação de certos casos pelo STF, quando 
atinentes à utilização da dignidade como fundamento e mecanismo de aplicação 
ou garantia de Direitos Humanos, deve conduzir à conceituação da relação e à 
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sedimentação do princípio enquanto matiz válido de interpretação de normas 
atinentes àqueles direitos (humanos).

Especialmente no contexto de mudança cultural e da exigência popular 
de repressão aos abusos e às violações, o Governo (pelas Instituições que, em 
um cenário natural, elaboram políticas públicas) ou as Instituições preexistentes, 
mas não elaboradoras voluntárias de políticas públicas, como o STF, devem 
preconizar a garantia e a promoção dos Direitos Humanos. Tal fato decorre 
da crescente pressão das organizações internas e internacionais para que se 
promovam e cumpram Direitos Humanos.37 Na mesma via, correm as decisões 
da CIDH, que tutelam os Direitos Humanos em âmbito Americano. 

Por isso, é importante apresentar os julgados daqueles Tribunais, onde se 
encontram razões ou justificativas para a invocação da dignidade como plano de 
sustentação dos direitos de liberdade, de cidadania, de autonomia, de qualidade 
de vida, enfim, de Direitos Humanos.

A construção do conceito de dignidade da pessoa humana na CIDH e 
em outros tribunais internacionais deriva de certa forma dos conceitos criados 
pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. O texto se inicia com a 
evocação do princípio da dignidade da pessoa humana logo no primeiro pará-
grafo do preâmbulo,38 e, da sua mera leitura, percebe-se que a dignidade não é 
fundacional dos Direitos Humanos, mas reconhecida em paralelo com o direito 
à igualdade. Dignidade e igualdade fundamentam liberdade, justiça e paz. Em 
seguida, a Declaração coloca os demais direitos como requisitos (e não apenas 
como fundamento) para que haja dignidade. Desse modo, a fim de que exista 
dignidade, é preciso segurança social, cooperação internacional, respeito aos 
direitos econômicos, sociais e culturais,39 além de trabalho com salário suficiente 
para manter uma “existência digna.”40 De qualquer modo, houve o êxito de 
determinar o repúdio ao sexismo, antissemitismo, racismo.

 A Convenção Americana de Direitos Humanos garante o direito à vida. 
A Corte IDH precisa o conceito ao falar em vida digna. A dignidade é condição 
para o exercício do direito à vida. O direito à vida está no art. 4º e compreende 
a proteção contra a morte. Nesse contexto, considera-se a vida desde a con-
cepção. O início da vida na concepção é questionado na Corte IDH, sobretudo 
no tocante ao descarte de embriões in vitro. A partir da interpretação evolutiva 
do texto, que claramente coloca o início da vida na concepção, discutiu-se a 
legalidade da legislação da Costa Rica que previa a existência da proteção da 
vida na concepção extrauterina e, portanto, a proibição de descarte e uso de 
embriões. Logo, acabava-se por proibir a fertilização in vitro.

Na visão da Corte, dizer o início da vida significaria violar o direito de 
liberdade religiosa, porque o próprio início da vida varia conforme a religião. 
O artifício argumentativo viabilizou a interpretação contra o texto literal do 
tratado. O momento do início da vida foi finalmente concluído pela implantação 
do óvulo. A Corte usa ainda como argumento que uma interpretação diferente 
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significaria o uso do aborto ilegal, inseguro e seria sim uma violação ao direito à 
vida. Provavelmente teria sido melhor usar da margem nacional de apreciação, 
deixando a cada Estado regular o tema, conforme sua cultura e especificidade 
ou então ter ponderado melhor os fundamentos da sentença.41 

De outro, na jurisprudência da Corte, não se proíbe a pena de morte, 
que fica restrita aos delitos mais graves e quando houver condenação judicial. 
Determina-se o não reestabelecimento da pena de morte nos países em que 
houver sido abolida; a inexistência de pena de morte para crimes políticos, para 
os menores de dezoito e para maiores de setenta anos. 

A pena de morte exige a individualização da pena e sua punição na medida 
da sua culpabilidade e participação.42 A ideia, já exposta em diferentes casos, é a 
redução gradual da pena de morte até o desaparecimento. A interpretação contínua 
do princípio pro persona e o não retrocesso previsto no art. 4º da CADH garantem 
a evolução gradual em direção a sua extinção. A questão se colocou em Barbados, 
no tocante às competências do Conselho Privado de Barbados, que exercia o poder 
de aconselhamento ao Governador sobre a clemência dos condenados à morte.43 

No tocante aos presos, por exemplo, a Corte IDH assente que o Estado 
tem o dever de zelar pelo desenvolvimento de vida digna, de todos aqueles 
sob sua jurisdição, inclusive presos.44 Os detentos não devem ser submetidos a 
níveis “inevitáveis de sofrimento intrínseco à detenção”, assegurando-se a sua 
saúde e o seu bem-estar de forma adequada, bem como assistência médica.45

No contexto europeu, várias decisões confirmam a responsabilidade do 
Estado quando está intervindo em outros países, ainda que a intervenção não 
seja reconhecida pela comunidade internacional. A Corte Europeia de Direitos 
Humanos considerou em diferentes ocasiões os Estados europeus agindo em 
nome da Organização das Nações Unidas como responsáveis por ações e omis-
sões que geraram violações aos Direitos Humanos.46 

O mesmo conceito se desenvolve em vários elementos, dentro da ideia de pro-
jeto de vida, vida digna como direito de conhecer sua história (comissões da verdade, 
leis de anistia), morte digna, falta de dignidade na espera pelo corredor da morte, 
individualidade, liberdade e propriedade, com forte desenvolvimento argumentativo. 

3.2 O DISCURSO JURISPRUDENCIAL NA TENTATIVA DE FORMATAR 
UM CONCEITO OPERACIONAL DE DIGNIDADE: JULGADOS DISTIN-
TOS COM FUNDAMENTAÇÃO ABRANGENTE

O STF emprega a dignidade para repelir qualquer agressão ao ser humano, 
a fim de evitar prisões, torturas, maus-tratos e qualquer outra forma de violação 
da autonomia individual inclusive em âmbito processual. Tal orientação parece 
emergir de uma tentativa de escapar de eventuais submissões de seus julgados à 
Corte Internacional por meio da expansão da tutela doméstica (prestada pela 
Corte Constitucional). 
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Nesse diapasão, é oportuno reforçar o caráter plurivalente dos Direitos 
Humanos, esteados na dignidade, e frisar a lição de que, em uma visão abran-
gente, os Direitos Humanos devem ser considerados como a colocação em 
prática de disposições críticas em relação ao conjunto de posições desiguais que 
as pessoas e os grupos ocupam.47

Passa-se, nesse ponto, a apresentar o comportamento – por vezes volátil 
– da jurisprudência, enquanto discurso construído pelo STF, a fim de verificar 
como a conceituação da dignidade pode representar um argumento na defesa 
de Direitos Humanos pelo Tribunal. 

A Corte constrói bases para os Direitos Humanos – suas garantias e seus 
meios de exercício – com o emprego da dignidade, por exemplo, ao firmar que 
a duração prolongada e irrazoável da prisão cautelar de uma pessoa ofende o 
postulado da dignidade da pessoa humana.48 O argumento central do Tribunal 
é a altivez do princípio veiculado no artigo 1º, inciso III, da CF/88,49 como 
valor-fonte conformador de todo o ordenamento constitucional vigente no país.

No mesmo sentido, de linha exemplificativa, pode-se extrair pequeno 
trecho do Voto condutor da Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental versante sobre os presídios domésticos – em que, apenas no julgamento 
das medidas cautelares pleiteadas, já foi construída uma lição de direitos fun-
damentais. A Corte esposou uma argumentação interessante, no que concerne 
à viabilidade da dignidade como fundamento. Na hipótese, entendendo-se a 
relevância da impopular pauta dos Direitos Humanos dos presidiários (um grupo 
estigmatizado), buscou-se a dignidade para deferir algumas das medidas caute-
lares, consistentes na liberação das verbas do Fundo Penitenciário Nacional, e 
a realização de audiências de custódia.50

O caso em verte, no tocante ao cenário caótico dos presídios brasileiros 
e da consequente violação dos Direitos Humanos dos presidiários, autoriza 
pelos mais diversos argumentos – devidamente esposados no julgamento das 
cautelares – a ampla invocação da dignidade com fundamento para a decisão, 
quando presentes elementos concretos, construídos no próprio texto, para a 
prática. Apenas para ilustrar, veja-se que a expressão ‘dignidade’ aparece no 
inteiro teor do Acórdão mais de 90 (noventa) vezes (no julgamento das medidas 
cautelares, uma vez que ainda não se julgou o mérito da questão), – a denotar 
a preocupação do Tribunal com o preceito fundamental (e fundante). 

Com a mesma orientação julga a Corte IDH, ao assentar que o isolamento 
prolongado e a falta de comunicação de um preso representam, por si mesmos, 
formas de tratamento cruel e desumano, lesivas à liberdade psíquica e moral 
da pessoa e do direito de todo detido ao respeito devido à dignidade inerente 
ao ser humano.51

A inteligência das cortes é conferir a máxima efetividade à proteção da 
pessoa humana contra tratamentos desumanos ou degradantes, por meio da 
invocação da dignidade como fundamento. Quando se priva uma pessoa da 
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vida, também é infringida sua integridade pessoal, de modo que toda pessoa 
privada de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente 
ao ser humano.52

Assim, naqueles casos, a veiculação do argumento é amparada pelo 
elevado valor das garantias envolvidas e protegidas pelos setores. À mercê da 
carência de ação do Poder Público, o Poder Judiciário tem assumido o papel 
de orientador da ação pública coordenada e lavrado decisões, em que pese 
acoimadas de ativistas, mas que garantem efetivamente, e em casos concretos, 
Direitos Humanos.

 Exemplo processual interessante foi a Ação Direta (ADI) que objetivou 
a declaração de inconstitucionalidade de dispositivo da Constituição do estado 
de Santa Catarina que previa a chamada “defensoria pública dativa”, empregada 
pelo estado com o fito de burlar a obrigatoriedade da criação da Defensoria Pú-
blica Estadual.53 Ao apreciar o caso, o STF declarou a inconstitucionalidade do 
dispositivo da Constituição estadual por afronta à dignidade do ser humano, que 
lhe garante direitos de ampla defesa, livre acesso à justiça, “defensor natural”, 
enfim, Direitos Humanos.

A conceituação daquele Tribunal é de que o direito à Assistência Judi-
ciária gratuita, como caráter de direito inerente à pessoa humana, pauta-se na 
dignidade. A dignidade é um “valor-fonte” de todo o ordenamento constitu-
cional e, portanto, deve ser invocada na defesa de qualquer direito humano em 
virtude da posição central e da essencialidade do instituto.

No Brasil, em virtude do conceito produzido jurisprudencialmente pelo 
Tribunal, verifica-se que o “direito sexual” pode ser fundamentado na dignidade. 
Tal foi o caso do reconhecimento do instituto da união homoafetiva,54 em que 
se assentou que a busca da felicidade se posiciona como direito do ser humano 
no exercício de sua dignidade. 

O reconhecimento do direito à orientação sexual prepara terreno para o 
exercício do “direito à autoestima”, e toda forma de preconceito deve ser banida, 
em virtude do “direito à busca da felicidade” com a proibição do preconceito 
para a proclamação do direito à liberdade sexual.

A inclusão, no corpo social, do direito à escolha de orientação sexual 
particulariza-se, para o STF, como emanação direta do princípio da dignidade. 
Como direito à autoestima, situado no mais elevado ponto da consciência do 
indivíduo, a dignidade fundamenta o direito humano “da busca da felicidade”, 
seja ela na área afetiva, sexual, seja em qualquer manifestação da vida privada. 
Mais uma vez, a Suprema Corte cuidou de abrir o corolário da dignidade para 
dela emergirem Direitos Humanos, o que reforça a tese de fundamento.

No entanto, as invocações da dignidade pelo STF nem sempre se preo-
cupam com a altivez do princípio e podem, consequentemente, representar 
momentos de inflação do conceito. A Ação Direta55 que tratou do regime de 
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preferências subjetivas para o percebimento de precatórios, estatuído pela EC 
nº 62/2009, de cunho tributário e processual, é outro julgado em que se em-
pregou a dignidade para fundar um processo de aquisição de Direitos Humanos 
no Brasil. A dignidade é razão de preferir idosos e portadores de deficiência 
no pagamento das verbas, porque o pagamento prioritário promove, de modo 
razoável, a dignidade da pessoa humana.

Assim, Direitos Humanos de caráter econômico podem ser ranqueados 
em virtude de condições pessoais de seu detentor porque tal escalonamento, 
na inteligência do STF, promove a dignidade da pessoa humana.

Na seara eleitoral, é de se anotar a ADI que questionava os critérios de 
doações para partidos políticos, por pessoas jurídicas e naturais e para o uso de 
recursos próprios pelos candidatos, que foi julgada parcialmente procedente, a 
fim de coibir doações por pessoas jurídicas a partidos políticos. No caso, a in-
constitucionalidade foi fundamentada em diversos preceitos56 e, curiosamente, 
exsurgiu, na argumentação para retificar os limites previstos na legislação, a 
expressão da dignidade, empregada em uma “postura mais ativa” do Supremo 
Tribunal Federal.57 No julgado, a dignidade emerge em excerto de citação do 
Acórdão: “em matérias como a presente não se reduz jamais ao campo estrito 
da hermenêutica constitucional, exsurgindo, antes de tudo, como autêntica 
questão de modelagem institucional no Estado Democrático brasileiro.”58 

Outra passagem que segue o ímpeto de abrangência do Tribunal foi a 
garantia do levantamento dos valores recolhidos a título de FGTS59 aos empre-
gados admitidos para desempenhar funções administrativas no poder público 
sem a realização de concurso e desligados até 28 de julho de 2001.60 É que, para 
a Corte, mesmo que ‘contratados’ a título precário e com incorreção procedi-
mental, o caráter social do fundo evidencia uma ponderada escolha legislativa, 
que cuida de aperfeiçoar a aplicação e a eficácia do princípio da dignidade da 
pessoa humana. De modo que a liberação para levantamento dos importes deve 
ser assegurada também àquele contratado por instrumento eivado da nulidade 
consistente na ausência de submissão do trabalhador a prévio certame público. 
As passagens abaixo ilustram a ideia:

O caráter social do FGTS, enquanto integrante de política pública 
de notáveis dimensões comunitárias e sociais, evidencia quão 
ponderada foi a escolha legislativa, para aperfeiçoar a eficácia 
dos princípios da dignidade da pessoa humana e valorização do 
trabalho e do emprego, ao assegurá-lo também no contrato de 
trabalho nulo pela ausência de submissão do trabalhador a certame 
público. [...] Os dispositivos acoimados de inconstitucionais na  
presente ADI visam apenas a diminuir, ainda que minimamente, 
o prejuízo sofrido pelo  trabalhador  que  entrega  a  sua  força  de  
trabalho  de  boa-fé  à Administração  Pública  -,   como  poderia  
fazê-lo  a  qualquer  outro empregador-,  mas  resta  privado  dos  
direitos  trabalhistas  basilares consagrados no art. 7º da Magna 
Carta, fundamentais à dignidade da pessoa humana.
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No sistema jurídico brasileiro, há normas expressas61 proibindo condutas 
que violem a dignidade e, não raro, disciplinam como aplicar o preceito, o que 
significa a densificação do instituto por incorporação ou por produção norma-
tiva direta do constituinte, ou do legislador. Em tais casos, intuitivamente, o 
intérprete aplicará a regra positivada, sem a necessidade da busca hermenêutica 
pelo valor ou princípio mais elevado.62 

Ocorre que a atividade de recorrência ao princípio da dignidade em tantas 
atividades usualmente ordinárias pelo STF não é o preenchimento de lacunas 
normativas, mas a retórica via da facilidade da argumentação principiológica. 

Ora, frise-se que a dignidade está em jogo quando é negada ao indivíduo 
a sua capacidade de autodeterminação em esferas básicas de sobrevivência, mas 
não em qualquer violação ou aparente desrespeito a seus valores inerentes. 

 A ideia subjacente é que o próprio conceito de dignidade da pessoa hu-
mana pode deslegitimar-se quando for utilizado como recurso argumentativo 
em temas que tem relação muito indireta com esse conceito, como o Direito 
Tributário, por exemplo. Se todos e quaisquer temas forem enquadrados como 
“dignidade da pessoa humana”, o resultado pode ser negativo para a própria 
seriedade da construção do conceito de dignidade da pessoa humana.

Violações à autonomia do indivíduo que tenham o condão de prejudicar 
sua autonomia, liberdade e seu projeto de vida é que se apresentam violação 
à dignidade. Assim se tece um conceito valoroso e resguardado da dignidade 
fundamentadora.63

Com tal alargamento conceitual, o Tribunal tem materializado a digni-
dade num curinga jurídico, o que contribui para seu uso como plataforma de 
Direitos Humanos. O que o Tribunal empreende quando recorre à dignidade 
para fundamentar as mais diversas (e até antagônicas) situações é uma cons-
titucionalização simbólica64 do conceito operacional, para validar questões 
distantes do próprio conceito.  

É preciso atenção da Corte para evitar as aplicações exageradas do 
conceito operacional.65 A invocação de princípios se apresenta como uma 
panaceia que soluciona todos os conflitos de cunho jurídico-constitucional, 
sabendo o Tribunal que a popularização desta invocação empresta um tom de 
respeitabilidade a qualquer tese, mesmo as mais absurdas.66 

Como já registrado, não é um aparente desrespeito, por vezes, de resva-
lada importância, a valores tangenciais aos Direitos Humanos que autoriza o 
emprego da dignidade para, no amplamente debatido exemplo, a declaração 
de inconstitucionalidade da lei do estado do Rio de Janeiro que regulamentava 
exposições e competições entre aves. A promoção de brigas entre aves das raças 
combatentes no emblemático caso, para o STF, ofende a dignidade humana, ao 
estimular emoções primitivas e irracionais, porque diminuem o ser humano:67 
rinha de galos afronta a dignitás. 
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Os diversos casos decididos pelo STF revelam inconstância no cuidado 
com os princípios constitucionais. Cuida-se, muitas vezes, de construções dog-
máticas sem o crivo seletivo de uma percepção jurídico-constitucional nacio-
nalizada.68 A afirmação dos Direitos Humanos como decorrentes da garantia 
de dignidade ao ser humano cria espaço de discussão quanto aos mecanismos 
de segurança e garantia de tais direitos.

Assim, a “novidade” do emprego dos Direitos Humanos como supedâ-
neo digno de decisões judiciais e a grande repercussão que o tema alcança no 
âmbito jurídico-constitucional e internacional contribuem para a dificuldade 
de conceituação da categoria, mas, ao mesmo tempo, corroboram o emprego 
da dignidade como elemento fundante. Tais mecanismos inovadores de garan-
tia dos Direitos Humanos já foram apontados como causas dos problemas de 
interpretação e fundamentação.69

Em que pese a fundamentação dos Direitos Humanos na dignidade, esta 
está, a priori, excluída de fatos cotidianos ou banais,70 a invocação costumeira e 
consuetudinária do fundamento em relações causais confere reconhecimento 
popular ao conceito operacional. Isso ocorre porque o uso exacerbado do fun-
damento “dignidade” contribui para o seu crescente emprego e para a recor-
rência de sua invocação nas variadas esferas sociais, elucidando uma possível 
fundamentação abrangente para o emprego da expressão.

De toda sorte, a justa medida no emprego do fundamento, em que pese o fa-
vorecimento na expansão das bases dos Direitos Humanos que o emprego recorrente 
encerra, é medida recomendada. A banalização, por mais resultados positivos que 
encerre em curto prazo, deve ser comedida, uma vez que o exagero do emprego con-
duz à perda de valor e a inserção do fundamento na barafunda dos chavões jurídicos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não se pode repelir a dignidade da base de desenvolvimento e da aplicação 
dos Direitos Humanos. Pelo contrário, a evolução do conceito de dignidade e 
a sedimentação de sua aceitação prática, em especial na democracia brasileira, 
podem proporcionar avanços tanto no reconhecimento quanto na aplicação 
dos Direitos Humanos. 

O fulcro que os Direitos Humanos encontram na dignidade contribui para 
o desenvolvimento da democracia, haja vista a consequente assimilação de que 
é o Estado que existe em função do ser humano, e não o contrário. 

Nesse contexto, o plano sobre o qual se desenvolvem os Direitos Humanos 
é cravejado de macroprincípios, dentre os quais se destaca a dignidade humana.

A dignidade, como reconhecimento do ser humano pelos semelhantes, 
é um conceito político e deve ser abrangente o suficiente para fundamentar os 
Direitos Humanos. Portanto, a dignidade deve ser desenvolvida como conceito 
e como prática, numa visão política abrangente.
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O elemento fundante “dignidade” está associado, em termos gerais, com as 
condições que favorecem a vida e o desenvolvimento das virtudes humanas que 
se consubstanciam em Direito Humanos de cunho político, social, econômico. 

Quanto mais direitos são concedidos a um indivíduo, maior será sua 
propensão a exigir mais e mais direitos humanos. Assim, o fenômeno “cascata” 
toma força, em larga medida, porque o atributo “dignidade” está desvencilhado 
das circunstâncias pessoais de seu portador e funda Direitos Humanos, que são 
universalizáveis. 

Ao mesmo tempo, é necessária cautela na invocação da dignidade como 
fundamento de direitos, especialmente em razão dos malefícios oriundos de 
aplicações inflacionadas e do uso indevido na justificação do discurso do ódio 
ou de quaisquer discursos extremistas.

Somente quando a autonomia do indivíduo sofrer ameaças de conside-
ração que tenham o condão de lhe minorar as condições de sobrevivência é 
que se apresenta uma quebra de dignidade, uma violação de Direitos Humanos.

Todavia, o STF, ao promover a “constitucionalização simbólica” do con-
ceito operacional nos casos analisados, parece empregar a dignidade para repelir 
qualquer agressão aos Direitos Humanos, fundamentando que a dignidade é 
um “valor-fonte” de todo o ordenamento constitucional e, assim sendo, deve 
ser invocada na defesa de qualquer direito humano, dada a posição central e 
da essencialidade do instituto.

Assim agindo, a Corte encampou a tese de que a dignidade humana, como 
basilar fundamento dos Direitos Humanos, é um princípio constitucional supre-
mo, erigindo, para tanto, o conceito operacional a um imperativo categórico.71

De fato, a Suprema Corte entende que a garantia dos Direitos Humanos 
é proporcionada pelo fundamento da dignidade quando ocorre (I) a vedação 
à duração prolongada, abusiva e irrazoável da prisão cautelar de alguém; (II) a 
obrigatoriedade de instituição de Defensoria Pública; (III) a preferência a idosos 
e portadores de deficiência no pagamento de precatórios; e (IV) o reconheci-
mento do direito à orientação sexual como direta emanação do princípio da 
“dignidade da pessoa humana”, por exemplo – ou seja, a amplitude conceitual 
não permite operacionalizar o conceito. 

Por outro lado, com visto, o emprego do fundamento já aparece de forma 
mais comedida na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Percebe-se, dos casos apresentados, que a invocação consuetudinária do 
fundamento e da relação de causa e efeito (dignidade/Direitos Humanos) confere 
reconhecimento popular ao conceito operacional e auxilia a recorrência de sua 
invocação nas variadas esferas sociais, elucidando uma possível fundamenta-
ção abrangente para o emprego da expressão, sobretudo com os argumentos 
trabalhados pela CIDH.
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No entanto, o emprego exacerbado do fundamento reforça a retórica 
conducente à banalização do preceito e a sua minoração enquanto base para 
os direitos, o que requer atenção das Cortes para que sejam evitadas aplicações 
oportunistas. A dignidade não deve estar incluída em constructos banais ou 
efêmeros em conteúdo. 

O trabalho verificou a posição e o uso do conceito operacional em algumas 
Decisões do Supremo Tribunal Federal brasileiro e da Corte Interamericana e 
reforçou a emergência do tema e a importância da fundamentação dos Direitos 
Humanos na dignidade, de sua difusão e da elucidação das melhores oportuni-
dades de sua invocação – existem relevantes motivos para a conceituação da 
dignidade como fundamento para aplicação dos Direitos Humanos.

Com isso, amalgamou-se uma argumentação para o emprego da dignidade 
como um fundamento dos Direitos Humanos, em diversas esferas sociais, com 
a moderação necessária e requerida pelo amadurecimento político nacional e 
americano, levando-se em consideração decisões do STF na sua retórica sobre 
o tema e a inteligência da CIDH.
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A CONCEPTUAL ANALYSIS OF DIGNITY AS 
THE FOUNDATION OF HUMAN RIGHTS AND 
ITS USE AND MENTION IN DECISIONS OF THE 
SUPREME COURT AND THE IACHR

ABSTRACT

The principle of human dignity has recurrently been 
raised as the foundation of human rights in institutions 
in democratic societies, such as the Brazilian Federal 
Supreme Court (STF) and the Inter-American Court of 
Human Rights (IACHR). To evaluate how dignity can 
justify the application of human rights, by presenting 
some decisions by the IACHR, as it is done in the present 
article, helps to weave a comprehensive foundation in 
order to enhance the use of the term in various social 
spheres. Thus, through a theoretical construction of 
the operational concept of “dignity as a foundation for 
human rights” and by analyzing decisions on human 
rights emanating from those courts, the article verifies 
the validity and efficacy of the use of such basis. There 
is still ample breeding ground for perfecting concepts 
and for the definition of paradigms regarding the use of 
said argument.
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